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AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO À REMESSA OFICIAL - JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ - POSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA
DO ART. 557,CAPUT, DO CPC E SÚMULA 253 DO STJ -
PRINCÍPIOS  DA  CELERIDADE  E  DA ECONOMIA
PROCESSUAL - MÉRITO – GARANTIA DE REALIZAÇÃO
DE  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO   EM  FAVOR  DE
PESSOA HIPOSSUFICIENTE – DIREITO  À  VIDA  E  À
SAÚDE - ÔNUS DO ESTADO  LATO SENSU - AMPARO
CONSTITUCIONAL  E  LEGAL  -  CONDENAÇÃO  DO
ESTADO  AO  CUSTEIO  DE  MATERIAL  E  CIRURGIA –
REMESSA  MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA  À
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTE  TRIBUNAL  E
DOS  TRIBUNAIS  SUPERIORES -  AGRAVO  QUE  NÃO
TRAZ ARGUMENTOS SUFICIENTES A MODIFICAR  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  -
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Deve-se interpretar o art. 557 do CPC à luz dos princípios
da celeridade e economia processuais,  razão pela qual é
possível considerar como dominante a  Jurisprudência  que
predomina no órgão fracionário de que faz parte o relator,
não se exigindo a ausência total  de divergências  sobre a
matéria na Corte.

A inovação  trazida  pelo  art.  557  do  CPC  institui a
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar
de  admitir  recurso  quando  manifestamente  contrário  a
súmula ou a  jurisprudência dominante  do Tribunal,  do STF
ou  de  Cortes  Superiores,  atendendo  aos  princípios  da
economia e celeridade processuais.
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Segundo a súmula 253 do STJ,  o art.  557 do CPC,  que
autoriza o relator  a decidir  o recurso,  alcança o reexame
necessário.

Nos termos do art. 196, da Constituição Federal, “a saúde é
direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  garantido  mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros  agravos e ao acesso universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação”. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 108/119) interposto pelo Estado
da  Paraíba  em  face  da  decisão  monocrática (fls.  101/106)  que negou
seguimento à Remessa Oficial da sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da
Fazenda Pública de Capital,  nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c
Antecipação  de  Tutela ajuizada  por Geralda  Rufino  Leite em  face  do
agravante. 

Sentenciando, o magistrado de primeiro grau julgou procedente a
pretensão inicial para, confirmando a liminar concedida, condenar o promovido
a realizar o procedimento cirúrgico Artrodese Tóraco-Lombo-Sacra posterior, na
forma prescrita pelo profissional de saúde. 

À fl. 86,  certificação da ausência da interposição de recurso.

Os autos subiram a esta Corte em sede Remessa Necessária,
por força do art. 475, I do CPC. 

A decisão monocrática combatida negou seguimento à  Remessa
Necessária, por considerá-la em confronto com jurisprudência dominante deste
Egrégio Tribunal  e dos Tribunais Superiores, prescindindo do seu exame pelo
órgão colegiado.

Em  suas  razões recursais, o recorrente  argumenta que: 1) para
fins  de  legitimar  a  aplicação  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  diante  de  uma
construção doutrinária  e jurisprudencial  sobre o tema,  deve a matéria  estar
sumulada  ou  ser  objeto  de  incidente  de  uniformização;  2)  a  jurisprudência
dominante deve ser assim entendida como sumulada ou pacificada no âmbito
do  Tribunal  e  não  dos  seus  órgãos  fracionários.  No  mérito,  aduz  que o
medicamento não consta na Lista expedida pelo Ministério da Saúde e, ainda,
debate-se  pela  existência  de  outros  medicamentos  com  a  mesma  eficácia
clínica e com valores de aquisição variáveis, devendo ser o Estado onerado em
menor proporção. 
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Ao  final,  requer  o  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderada  a  decisão  agravada,  pugna  pela  submissão  do  recurso à
Câmara Cível.

É o relatório.

VOTO

1 Da aplicação do art. 557, caput, do CPC ao caso dos autos:

A princípio,  esclarece-se  que  o  Estado  da  Paraíba  requer  a
reforma  da  decisão  agravada  ao  argumento  de  que  não  foi  observado  o
conceito de jurisprudência dominante, para fins de legitimar o manejo do art.
557, caput, do CPC.

Com efeito, citando  Luiz Guilherme Marinoni e Daniel  Mitidiero1

conceituam como Jurisprudência pacífica “aquela que não encontra oposição
séria dentro do Tribunal em que formada. Normalmente acaba enunciada sob a
forma  de  súmula.  Jurisprudência dominante é  aquela  que  predomina  na
orientação da Corte, ainda que exista outra orientação igualmente ponderável
em contrário. A jurisprudência dominante pode ser surpreendida no incidente
de uniformização de jurisprudência em que não se logrou quorum para edição
de  súmula  (arts.  476  e  479,  CPC)  e  no  incidente  de  deslocamento  de
competência (art.555, §1°,CPC)”.

Resta  claro  que  o  necessário  para  a  utilização  do  julgamento
monocrático  é  a  dominância  do  entendimento  na  Corte  julgadora  ou  nos
Tribunais  Superiores,  o  que  se  verifica  na  matéria  ora  controvertida,
dispensando-se a ausência total de oposição à tese prevalente.

Além disso, o STJ tem se manifestado favoravelmente à aplicação
do art.  577 do CPC quando o relator segue a orientação dominante de seu
órgão  colegiado,  porquanto  tal  postura  vai  ao  encontro  dos  princípios da
celeridade e economia processuais. Veja-se o julgado extraído do Informativo
Jurisprudencial nº 539, de 15 de maio de 2014:

Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o Relator nega
seguimento a recurso com base em orientação reiterada e
uniforme do órgão colegiado que integra, ainda que sobre o
tema não existam precedentes de outro órgão colegiado –
do  mesmo  Tribunal  –  igualmente  competente  para  o
julgamento da questão recorrida. De fato, o art. 557 do CPC
concede autorização para que o Relator negue seguimento
a  recurso  cuja  pretensão  confronte  com  a  jurisprudência
dominante  do respectivo  Tribunal,  do  STF ou de Tribunal
Superior. Nesse contexto, a configuração de jurisprudência
dominante prescinde de que todos os órgãos competentes

1in Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, 5ª edição. RT, 2013, pág. 601/602.
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em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito
do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios
da economia processual e da razoável duração do processo
e tem por  finalidade  a  celeridade  na  solução dos litígios.
Assim,  se  o  Relator  conhece  orientação  de  seu  órgão
colegiado,  desnecessário  submeter-lhe,  sempre  e
reiteradamente,  a  mesma  controvérsia.   (AgRg  no  REsp
1.423.160-RS,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  julgado  em
27/3/2014.).

Sobre  o  tema,  já  se  manifestou o  STJ  nos termos  da ementa
abaixo citada, acerca da aplicação do art. 557 nas decisões judiciais prolatas
por seus Ministros:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  JORNADA SEMANAL QUE  ULTRAPASSA O
LIMITE DAS 60 (SESSENTA) HORAS. ACUMULAÇÃO DE
CARGOS  PÚBLICOS  PRIVATIVOS  DE  PROFISSIONAIS
DE  SAÚDE.  DECISÃO  DA  SEÇÃO  SOBRE  O  TEMA.
POSSIBILIDADE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO
RELATOR.
1.  A  existência  de  decisão  da  1ª  Seção  desta  Corte
autoriza  o  julgamento  monocrático  do  relator,  com
arrimo  no  artigo  557  do  CPC,  já  que  caracteriza
jurisprudência dominante no Tribunal.
2.  A  presença  (ou  não)  do  prequestionamento  constitui
matéria  da  exclusiva  apreciação  do  órgão  julgador.  A
"questão  decidida"  mencionada  no  artigo  105,  III,  da
Constituição  não  exige  manifestação  expressa  do  órgão
julgador quanto aos artigos ventilados pelas partes.
3. Esta Corte passou a adotar o entendimento de que deve
haver  a  limitação  para  60  (sessenta)  horas  semanais  da
jornada nos casos de acumulação lícita de cargos privativos
de profissionais de saúde.
4. Agravo regimental desprovido.2

Logo, perfeitamente possível o julgamento monocrático  in casu,
ressaltando-se  que  “não  há  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade  quando  a
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A,
do  Código de Processo  Civil”3,  e  considerando  ainda  que  “a  superveniente
confirmação  de  decisum  singular  de  relator  pelo  órgão  colegiado  supera
eventual violação do art. 557 do Código de Processo Civil.”4.

2 Do mérito:

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade  de  se

2 AgRg no AREsp 530.482/SE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015
3 STJ,  AgRg no AREsp 696.424/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 29/06/2015
4 STJ, AgRg no REsp 1267586/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, 
DJe 15/06/2015.
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retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pela qual os trago ao crivo deste órgão colegiado, nos seguintes termos:

A promovente, assistida pela Defensoria Pública da Paraíba,
ingressou  com  a  presente  demanda  pretendendo  a
realização de procedimento cirúrgico de  Artrodese  Tóraco-
Lombo-Sacra posterior, uma vez que é portadora de reação
inflamatória epidural.

Do exame dos autos,  extraio que  o promovido  cumpriu a
liminar concedida e realizou a cirurgia de Artrodese Tóraco-
Lombo  -Sacra  posterior  (fl.  83),   tendo  o  magistrado  de
primeiro grau remetido os autos a esta instância julgadora,
na forma do caput do art. 475 do CPC.

O pleito requerido encontra respaldo constitucional, ante o
que dispõe o artigo 196 da Constituição Federal, in verbis:

CF. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.

Na mesma linha, também estatui a Constituição Estadual da
Paraíba:

CE/PB. Art. 2º São objetivos prioritários do Estado: […]
VII  -  garantia  da  educação,  do  ensino,  da  saúde  e  da
assistência  à  maternidade  e  à  infância,  à  velhice,  à
habitação, ao transporte, ao lazer e à alimentação;

CE/PB.  Art.  196 A saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  política  social,  econômica  e
ambiental,  visando  à  redução  do  risco  de  doença  e  ao
acesso igualitário e universal aos serviços de sua proteção e
recuperação.

Outrossim, a Lei nº 8.080/905 dispõe:

Art.  2º. Saúde é  um direito  fundamental  do ser  humano,
devendo o Estado prover  as condições indispensáveis  ao
seu pleno exercício.[...] 

Art.6º. Estão  incluídas  ainda  no  campo  de  atuação  do
Sistema Único de Saúde (SUS):
I- a execução de ações:[...]
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

5  Lei 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências.
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Desta feita, estando comprovada nos autos a necessidade
do  procedimento  cirúrgico  pleiteado  pela  autora  é
incumbência  do  ente  público  realizá-lo,  não  podendo  se
eximir de tal responsabilidade com base em mera alegação
de  necessidade  de  obediência  a  procedimentos  internos,
como o respeito à ordem de pessoas que se encontram em
fila de espera e o prévio requerimento administrativo, pois,
estando atestada a urgência da medida por laudo médico, o
direito à saúde e à vida devem prevalecer no caso concreto.

Em  casos  similares  ao  presente,  este  Tribunal  firmou
entendimento  no  sentido  de  que  é  dever  do  Estado  o
fornecimento  de  medicamentos/  tratamento  médico
necessários ao abrandamento das moléstias sofridas pelos
cidadãos hipossuficientes. Veja-se:

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO.  PESSOA  CARENTE  DE  RECURSOS
FINANCEIROS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS
ENTES FEDERATIVOS. REJEIÇÃO. - O Estado a que se
refere o artigo 196 da Constituição da República é gênero,
dos  quais  são espécies  a  União,  os  Estados-membros,  o
Distrito Federal e os Municípios, sendo a responsabilidade
constitucional  solidária  de cada um destes pela saúde da
população. PRELIMINAR. NECESSIDADE DE ANALISAR O
QUADRO CLÍNICO DA PACIENTE E A POSSIBILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  INDICADO  POR
OUTRO  DISPONIBILIZADO  PELO  ESTADO  OU  MENOS
ONEROSO. REJEIÇÃO. - Com relação à possibilidade de o
Estado  analisar  o  paciente,  entendo  desnecessária  tal
pretensão, uma vez que o conjunto probatório nos autos é
suficiente para atestar que a parte é portadora da moléstia
descrita  na  exordial.  -  É  temerária  a  substituição  de
procedimento cirúrgico por outro tratamento disponibilizado
pelo Estado, uma vez que, neste momento processual, não
há prova de que o tratamento tenha a mesma eficácia da
intervenção  cirúrgica  prescrita  pelo  médico  que  assiste  o
paciente/apelado.  RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO
CÍVEL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DIREITO  À  SAÚDE.
OBRIGAÇÃO  DO  PODER  PÚBLICO  DE  CUSTEAR
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO EM PESSOA CARENTE DE
RECURSOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. INCIDÊNCIA
DO  ART.  557  DO  CPC  E  DA  SÚMULA  253  DO  STJ.
SEGUIMENTO NEGADO.6

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
INCONFORMISMO.  SUBLEVAÇÕES.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DOS  ENTES  DA  FEDERAÇÃO,  EM  RELAÇÃO  À
MANUTENÇÃO  DA  SAÚDE  PÚBLICA.  REJEIÇÃO.

6TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00889958920128152001, - Não possui -, Relator DESA MARIA DAS
NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 18-12-2014.
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AUSÊNCIA DO MEDICAMENTO NO ROL DO MINISTÉRIO
DA  SAÚDE.  IRRELEVÂNCIA.  NECESSIDADE  DE
GARANTIA DO  MÍNIMO  EXISTENCIAL.  INOCORRÊNCIA
DE OFENSA À CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL.
VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  INDEPENDÊNCIA  E
HARMONIA  ENTER  OS  PODERES.  INEXISTÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.
GARANTIA CONSTITUCIONAL À SAÚDE. INTELIGÊNCIA
DO ART. 196, DO TEXTO MAIOR. DIREITO DE RECEBER
A TERAPIA RECEITADA PELO MÉDICO.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AOS
RECURSOS.  -  Diante  da  solidariedade  estampada  na
Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  incumbe
aos Municípios, aos Estados, ao Distrito Federal e à União a
obrigação de zelar pelas condições de saúde da população,
sobretudo,  das  pessoas  mais  carentes.  -  Prováveis
questões de ordem interna da Administração Pública,  que
dizem  respeito  à  lista  de  medicamentos-cirurgias  ou  a
cláusula  da  reserva  do  possível,  não  podem  servir  de
empecilho  ao  direito  do  cidadão  enfermo,  uma  vez  que
estamos tratando de saúde, cuja responsabilidade dos entes
políticos está constitucionalmente fixada. - Direito emanado
diretamente de norma constitucional autoaplicável.7 

No  mesmo  sentido  posicionam-se,  também,  os  Tribunais
Superiores:

[...]

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
ESTATUTO  DO  IDOSO.  PRESUNÇÃO  ESPECIAL  E
ABSOLUTA. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE.
[...]
2. O STJ admite as medidas de multa e bloqueio de valores,
previstas pelo art. 461 do CPC, com o propósito de garantir
o  fornecimento  de  medicamento  à  pessoa  necessitada,
quando há risco de grave comprometimento da saúde do
demandante.
3.  Extrai-se do acórdão objurgado (fl.  167/STJ) que houve
demonstração, in casu, da real e premente necessidade do
recorrido ao medicamento, ressaltando-se que o Sodalício a
quo foi  criterioso ao afirmar  que o  Município  não afastou
nem logrou desconstituir a prescrição médica específica, o
que ratifica a imprescindibilidade do remédio prescrito.
4. Agravo Regimental não provido.8

Veja-se trecho da ementa da decisão monocrática proferida
pelo Ministro Celso de Mello, no RE 271.286:

7TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00168609820138150011, - Não possui -, Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 19-11-2014
8 AgRg no REsp 1487886/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
03/02/2015
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“O  direito  à  saúde  -  além  de  se  qualificar como  direito
fundamental que assiste a todas as pessoas - representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida.
O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de
sua atuação no plano da organização federativa brasileira,
não pode se mostrar indiferente ao problema da saúde da
população, sob pena de incidir, ainda que por omissão, em
censurável comportamento inconstitucional. O direito público
subjetivo à saúde traduz bem jurídico constitucionalmente
tutelado,  por  cuja  integridade  deve  velar,  de  maneira
responsável,  o  Poder  Público  (federal,  estadual  ou
municipal),  a  quem  incumbe  formular  e  implementar  –
políticas sociais e econômicas que visem a garantir a plena
consecução  dos  objetivos  proclamados  no  art.  196  da
Constituição da República.”

Ainda:  ARE  744.170-AgR,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio;  e  AI
824.946-ED, Rel. Min. Dias Toffoli.

Registre-se  que,  estando  a  remessa  necessária  em
confronto  com  jurisprudência  dominante  deste  Egrégio
Tribunal  e dos Tribunais Superiores, sequer é necessário o
seu exame pelo órgão colegiado, devendo ser-lhe negado
seguimento  monocraticamente,  nos  termos  do  art.  557,
caput, CPC e da Súmula 253 do STJ:[...]

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  à  remessa
necessária, mantendo intacta a sentença de primeiro grau, o
que faço monocraticamente, com fulcro no art. 557,  caput,
CPC e Súmula  253 do STJ,  por  estar  em confronto  com
jurisprudência  dominante  deste  Egrégio  Tribunal  e  dos
Tribunais Superiores.

A título de registro, é prudente observar que se trata de realização
de  procedimento cirúrgico de  Artrodese  Tóraco-Lombo-Sacra posterior  - uma
vez que é portadora de reação inflamatória epidural - e não de fornecimento de
medicamento, razão pela qual não se fazia necessária a análise dos elementos
citados pelo agravante,  quais sejam o medicamento constar, ou não, na Lista
expedida pelo Ministério da Saúde e ter, ou não, a mesma eficácia clínica em
comparação a outros  fármacos de valor aquisitivo menos oneroso ao Estado.  

Assim,  considerando  que  o  agravante  não  trouxe  nenhum
subsídio  fático  ou  jurídico  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  decisum
agravado,  o  qual está  em  consonância  com  a  jurisprudência  citada,  não
merece prosperar o presente recurso.

Frente ao exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do julgamento, além da Relatora, a Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
agosto de 2015.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             RELATORA
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